
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.703 - SP (2016/0323268-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : A C DE O 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - 

SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 381, III, E 619, AMBOS 
DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ARESTO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Os embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição, ambiguidade ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal 
meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto à matéria 
de fundo, quando esta foi devidamente debatida no acórdão embargado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.703 - SP (2016/0323268-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : A C DE O 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - 

SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por A C DE O, em face de decisão 

da minha lavra que conheceu do agravo e deu parcial provimento ao recurso especial, em 

decisum sintetizado nos seguintes termos (fl. 1190):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 381, III, E 619, AMBOS DO CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ARESTO. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CONTRARIEDADE AO ART. 93, 
IX, DA CF/88. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 33, § 2º, "B", DO CP. FIXAÇÃO 
DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA FECHADO. 
NATUREZA HEDIONDA DO DELITO. GRAVIDADE ABSTRATA. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA A 
FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. SÚMULAS 440/STJ E 
719/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. 

Em seu agravo regimental, às fls. 1204/1209, o agravante insiste na alegação 

de ofensa o artigo 619 do Código de Processo Penal, ao argumento de que "indiscutível a 

omissão dos vv. acórdão recorridos, tendo em vista que não houve o enfrentamento dos 

argumentos defensivos trazidos no pleito subsidiário sustentado em razões de apelação, o que 

repetiu quando da rejeição dos embargos opostos". 

Acrescenta que "em nenhum momento, suscitou, de forma direta, violação ao 

preceito insculpido no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.703 - SP (2016/0323268-4)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 381, III, E 619, AMBOS 
DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
ARESTO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Os embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição, ambiguidade ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal 
meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto à matéria 
de fundo, quando esta foi devidamente debatida no acórdão embargado.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme salientado na decisão recorrida, da leitura dos acórdãos 

de apelação criminal e dos embargos de declaração, notadamente das fls. 1093 e 1105/1106, 

verifica-se que a matéria, relativa à fração de diminuição de pena quanto à tentativa, 

considerando o iter criminis percorrido, levada a julgamento pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo foi fundamentadamente decidida, inexistindo violação dos artigos 318, 

inciso III, e 619, ambos do Código de Processo Penal eis que ausente omissão no acórdão. 

Cumpre salientar que os embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de 

haver omissão, contradição, ambiguidade ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal 

meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto à matéria de fundo, 

quando esta foi devidamente debatida no acórdão embargado.

Ressalte-se, outrossim, que o juiz não está obrigado a rebater, 

pormenorizadamente, todas as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que 

esta entende pertinentes para a resolução da controvérsia. A negativa de prestação 

jurisprudencial se configura apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto 

suscitado e que seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio e não quando decide 

em sentido contrário ao interesse da parte. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados deste Superior Tribunal de 

Justiça:

PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -  
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO - ARTS. 619 E 620 DO 
CPP - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA - ART. 1º DO CP - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ - 
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RECURSO FUNDAMENTADO PELA ALÍNEA C - DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA - AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1 - O reconhecimento de violação dos arts. 619 e 620 do Código de 
Processo Penal pressupõe a ocorrência de omissão, ambiguidade, 
contradição ou obscuridade tais que tragam prejuízo à defesa.

2 - A assertiva, no entanto, não pode ser confundida com o mero 
inconformismo da parte com a conclusão alcançada pelo julgador, que, a 
despeito das teses aventadas, lança mão de fundamentação idônea e 
suficiente para a formação do seu livre convencimento.

(...)
5 - Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1393430/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 02/05/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
SOBRE TODOS OS PONTOS SUSCITADOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL.  NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. O acórdão recorrido não foi omisso, e, fundamentadamente, 
entendeu que o agravante não logrou comprovar a existência de justa causa 
a ensejar a devolução de prazo processual, nos termos do art. 183 do 
Código de Processo Civil. Desse modo, o atestado médico trazido pelo 
advogado do agravante (fl. 1202), datado de 26/10/2012, ou seja, 10 (dez) 
dias após o início do prazo para interposição recursal que terminaria em 
30/10/2012, não atesta a incapacidade de peticionar ou mesmo de 
substabelecer o mandato.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o órgão julgador não é 
obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas 
somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do feito, 
de acordo com seu livre convencimento fundamentado, não caracterizando 
omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o resultado diferente do 
pretendido pela parte.

3. Não há, portanto, falar em omissão no julgado, estando ausentes os 
requisitos autorizadores dos embargos declaratórios, previstos no art. 619 
do Código de Processo Penal.

4 .Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 398.005/PR, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 12/02/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0323268-4 AREsp 1.027.703 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059793720118260428  20150000727065  20160000007840  4/2011  42011  
4280120100051318  44510  59793720118260428  RI001NH3R0000

EM MESA JULGADO: 07/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A C DE O 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : R L 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C DE O 
ADVOGADO : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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